
 
 

 
 1 

 

 

 

 

 RELATOƵ RIO  EXECUÇAǂ O DO PLANO DE PREVENÇAǂ O DE RISCOS DE GESTAǂ O, INCLUINDO OS DE CORRUPÇAǂ O E INFRAÇOǂ ES CONEXAS  2024 
 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                Abril de 2025 
 

 

 



 
 

 
 2 

 

 

 

 
 

Índice 
 

 

Índice ............................................................................................................................................. 2 

1. Introdução ............................................................................................................................. 3 

2. Avaliação das medidas de Prevenção ................................................................................... 5 

2.1. Conselho de Administração/Pessoal Dirigente ............................................................. 5 

2.2. Serviço de Aprovisionamento ....................................................................................... 6 

2.3. Serviços de Gestão de Recursos Humanos ................................................................... 7 

2.4. Serviços Farmacêuticos ................................................................................................. 8 

2.5. Serviço de Operações Hoteleiras .................................................................................. 9 

2.6. Serviços Financeiros .................................................................................................... 11 

2.7. Serviço de Planeamento e Controlo de Gestão .......................................................... 12 

3. Gestão de Conflitos de Interesses ....................................................................................... 12 

4. Conclusão ............................................................................................................................ 13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 3 

Introdução 

 

 

 

 

1. Introdução 

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, 

aprovou as Recomendações nº1/2009 de 1 de Julho e nº 1/2010 de 7 de Abril relativa a “Planos 

de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas”, que incidem sobre a necessidade de “os 

dirigentes máximos de entidades gestoras de dinheiros, valores e patrimónios públicos, suas 

destinatárias, adotarem e divulgarem planos de gestão de riscos e infrações conexas”, devendo 

ser elaborado um relatório anual sobre a execução do referido Plano. 

Mais recentemente, através do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, foi criado o 

Mecanismo Nacional Anticorrupção e estabelecido o Regime Geral da Prevenção da Corrupção 

(RGPC). 

De acordo com as medidas de prevenção consagradas no RGPC, está prevista a designação pelas 

entidades abrangidas de um Responsável pelo cumprimento do normativo, elemento ao qual 

compete, de modo independente, assegurar o controlo e a aplicação das ações e medidas 

contempladas no Mecanismo Nacional Anticorrupção, nomeadamente a implementação do 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. 

Neste sentido, e dando cumprimento ao disposto no Artigo n.º 5, Capítulo III, do Regime Geral 

da Prevenção da Corrupção, aprovado em Anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 

dezembro, e salvaguardando eventuais diretivas que venham a ser emitidas pelo MENAC, o 

Conselho de Administração deliberou designar a Auditora Interna do Centro Hospitalar 

Universitário de S. João, como Responsável pelo Cumprimento Normativo no âmbito do 

Mecanismo de Prevenção da Corrupção, nos termos e para os efeitos previstos no Decreto-Lei 

n.° 109-E/2021, de 9 de dezembro. 

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, com as subsequentes alterações, que 

aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, no seu Artigo 86º, nº14, estabelece que o plano 

de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas e os respetivos relatórios de execução são 

aprovados e submetidos pelo Conselho de Administração aos Membros do Governo 
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responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde. Nos termos do n.º7 do artigo 6º do Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção, os relatórios devem ainda ser remetidos à IGAS bem como ao 

MENAC. 

 

Assim, e observando o disposto no artigo 6º do Regime Geral de Prevenção de Corrupção e as 

orientações do Conselho de Prevenção da Corrupção, procede-se, neste relatório, a uma análise 

da respetiva implementação do atual PPRGCI (Plano de Gestão de Riscos de Gestão, incluindo 

os de Corrupção e Infrações Conexas) avaliando não só as medidas de prevenção propostas, mas 

também apreciando o próprio Plano, para que se possa proceder aos ajustamentos necessários 

e à apresentação de propostas de melhoria, tendo em conta a experiência entretanto adquirida. 

O presente Relatório de Monitorização está estruturado em quatro capítulos. A seguir à 

introdução, o segundo capítulo sintetiza o balanço da implementação das medidas preventivas 

dos riscos nas áreas consideradas de maior relevo. O terceiro capítulo é subjacente à gestão de 

conflitos de interesses, terminando com a conclusão e perspetivas futuras. 

 
De referir a este respeito que, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 37/2022, de 27 de 

maio, o risco em relação à área de Cobrança de Taxas Moderadoras, este ficou largamente 

mitigado, uma vez que passou a estar circunscrito ao estabelecer a cobrança de taxas 

moderadoras apenas no atendimento em serviço de urgência, ressalvadas as situações em que 

há referenciação prévia pelo SNS ou das quais resulta a admissão a internamento através da 

urgência. 
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2. Avaliação das medidas de Prevenção 

Neste capítulo efetuamos um balanço da implementação das medidas preventivas dos riscos 

previstas no PPRGCIC. 

Numa avaliação genérica, considera-se que as medidas preventivas previstas no Plano foram 

corretas e adequadas, contribuindo para eliminar ou evitar os riscos identificados de forma 

eficaz, tendo para tal contribuído, o facto de os responsáveis pelas respetivas áreas 

reconhecerem o plano de prevenção de riscos de gestão como um elemento importante para 

identificarem e mitigarem riscos inerentes às suas atividades.  

Após a monitorização efetuada verificou-se que o grau de implementação dos mecanismos de 

controlo é adequado e concluiu-se que o Plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo os 

riscos de corrupção e infrações, conexas está em linha com aos riscos identificados. A maioria 

das medidas encontra-se já implementada ou em fase de implementação, devendo ser 

assegurada a sua continuidade. No que diz respeito às medidas relativamente às quais ainda não 

foi possível proceder à sua implementação, o respetivo processo está calendarizado para o ano 

de 2025, sendo que serão alvo de uma avaliação no próximo relatório de execução.  

 

2.1. Conselho de Administração/Pessoal Dirigente 
 

Nos dias de hoje exige-se cada vez mais que os Dirigentes de Topo procurem a realização dos 

interesses públicos, tomando as decisões mais adequadas e eficientes para a realização 

harmoniosa dos interesses envolvidos, mas que o façam de forma clara e transparente, 

permitindo que tais decisões possam ser sindicáveis pelos cidadãos. 

A transparência na gestão pública é umas das principais diretrizes para a construção de um 

ambiente de integridade. Trata-se de um importante mecanismo de prevenção da corrupção e 

de fortalecimento da cidadania.  

Neste âmbito as medidas previstas em sede de PPRGCIC encontram-se globalmente 

implementadas. 
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Avaliação das medidas de Prevenção 

2.2. Serviço de Aprovisionamento 
No que se refere à área das Compras, e dado tratar-se de uma área chave, foi algo de grande 

relevo, tendo continuado a ser desenvolvido pelo SAI trabalhos específicos nesta área, 

especificamente em termos de Contratação Pública. 
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2.3. Serviços de Gestão de Recursos Humanos 

 



 
 

 
 8 
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2.4. Serviços Farmacêuticos 
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2.5. Serviço de Operações Hoteleiras 
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2.6. Serviços Financeiros 
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Gestão de Conflitos de Interesses 

2.7. Serviço de Planeamento e Controlo de Gestão 

 

 

3. Gestão de Conflitos de Interesses 

 

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) aprovou, em 8 de janeiro de 2020, uma nova 

Recomendação sobre gestão de conflitos de interesses no setor público. Nesta Recomendação, 

o CPC considera que um sistema de governação robusto, baseado nos valores da integridade, 

probidade, transparência e responsabilidade é preventivamente fundado nas declarações de 

interesses e na verificação de incompatibilidades e, casuisticamente, de impedimentos, para 

suprimir potenciais conflitos de interesses e, consequentemente, reduzir a vulnerabilidade das 

instituições à sua ocorrência. 

 

Indo de encontro a esta recomendação, foi aprovado pelo Conselho de Administração, em 

dezembro de 2020, o Código de Conduta Institucional do CHUSJ que permite dar cumprimento 

à referida recomendação, assegurando a recolha de todos os contributos adequados, e 

incorporando a globalidade dos princípios orientadores previstos no Despacho n.º 9456-C/2014 

que regula o Código de Conduta Ética dos Serviços e Organismos do Ministério da Saúde, e que 

se encontra à data em atualização no âmbito da nova estrutura organizacional. 
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4. Conclusão 

A monitorização do PPRGCIC reveste-se de importância fundamental, consubstanciando-se 

numa função de avaliação exercida independentemente, para avaliar e examinar a atividade da 

organização e a prossecução do Plano, numa ótica de prestação de um serviço à própria 

organização.  

 

Neste âmbito, o reforço sistemático dos métodos e procedimentos implementados pelos 

responsáveis dos Serviços, que contribuam para assegurar o desenvolvimento e controlo das 

atividades de forma adequada e eficiente, de modo a permitir a salvaguarda dos ativos, a 

prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, garantindo a exatidão dos 

registos contabilísticos e os procedimentos de controlo a utilizar para atingir os objetivos 

definidos, reveste-se de primordial relevância. 

No seguimento do trabalho desenvolvido anteriormente, o ano de 2024 teve como objetivo a 

consolidação do PPRGCIC na ULS São João, solidificando a sua pertinência no que se refere à 

identificação e avaliação das exposições significativas ao risco, no estabelecimento de controlos 

efetivos e, na proposta de recomendações para a melhoria no processo de governação que 

colabora para a consolidação do Sistema de Controlo Interno, trabalho este que se pretender 

alargar a mais áreas de relevo da Instituição. 

O Decreto-Lei nº 102/2023 de 7 de novembro, veio proceder à criação, com natureza de 

entidades públicas empresariais, de unidades locais de saúde (ULS), através da integração dos 

hospitais e centros hospitalares existentes com os ACES, adotando para isso o modelo de 

organização e funcionamento em ULS, nos termos previstos no Estatuto do SNS. Esta alteração 

visa a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares, o reforço dos cuidados 

primários na resposta de proximidade e continuidade na assistência em saúde e a aposta na 

promoção da saúde. 

O referido Decreto-Lei procede à restruturação do Centro Hospitalar Universitário de São João, 

E. P. E. com integração dos Agrupamentos de Centros de Saúde do Grande Porto III - 

Maia/Valongo e do Grande Porto VI - Porto Oriental, passando a denominar-se Unidade Local 

de Saúde de São João, E. P. E. 
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Conforme previsto no nº5 do Artigo 6º do Regime Geral de Prevenção de Corrupção, o Plano de 

prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas “é revisto a cada três anos ou sempre que 

se opere uma alteração nas atribuições ou na estrutura orgânica ou societária da entidade que 

justifique a revisão.” , o que se torna fundamental com a criação da Unidade Local de Saúde de 

São João, E. P. E..  

 
Neste sentido já se encontra em curso a revisão do Plano de prevenção de riscos de corrupção 

e infrações conexas (PPR) no ano de 2025, também com o objetivo de ir de encontro às medidas 

de prevenção consagradas no RGPC (Regime Geral de Prevenção da Corrupção), nomeadamente 

no que respeita a este ponto em concreto. 

Assim e no seguimento da análise sobre a implementação do PPR, recomenda-se para o ano de 

2025: 

 A revisão da análise de risco, procurando identificar eventuais riscos de gestão e 

corrupção não identificados no Plano de Prevenção de Riscos atual, tendo em conta a 

criação da ULS São João. Neste sentido, é que referir que o novo Regulamento interno 

da entidade encontra-se em fase de finalização, no sentido de refletir a nova estrutura 

organizacional no âmbito da ULS São João, documento este fundamental no âmbito da 

revisão do PPR. 

 A permanente monitorização dos processos de gestão de risco e, se necessário, 

redefinição das medidas preventivas a implementar; 

 A conclusão da implementação das medidas preventivas em curso; 

 A publicação do presente relatório de execução. 


